EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2013
Os artigos do projeto de lei complementar em epígrafe ficam alterados na seguinte conformidade:

1- o artigo 1º:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir sistema de cotas para pessoas de cor ou raça preta, parda e indígena em concursos públicos destinados à investidura em cargos e empregos no âmbito do serviço público paulista.”

2- o artigo 2º:

“Artigo 2º - O sistema de cotas a que se refere o artigo 1º desta lei complementar consiste na reserva de um terço (1/3) das vagas a candidatos que se declarem, no momento da inscrição, como de cor ou raça preta, parda ou indígena, conforme os critérios adotados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.”

3- o artigo 4º:

“Artigo 4º - Para fazer jus à reserva de cotas de que trata esta lei complementar, os candidatos deverão declarar, no ato da inscrição para o concurso público, que são pretos, pardos ou indígenas, assumindo a responsabilidade pela veracidade da auto-declaração, sob as penas da legislação pertinente”.

JUSTIFICATIVA

Apesar do mérito da propositura do Governador, é necessário avançar efetivamente na luta pela inclusão da parcela da população constituída por negros, pardos e indígenas.

Espelhado nas diretrizes do Estatuto da Igualdade Racial, busca-se a reserva de cotas, e não meros critérios diferenciados, para a participação em concursos públicos. Afinal, a legislação federal determina que o Poder Público deverá promover ações que assegurem igualdade de oportunidade no mercado de trabalho para a população negra, tanto na iniciativa privada quanto no setor público.

Sendo evidente que o percentual de servidores negros na Administração Pública não reflete a composição racial do Estado de São Paulo, busca-se com o critério de reserva de percentual de vagas uma política pública afirmativa.

Sala das Sessões, em 13-12-2013.
a) Carlos Giannazi

